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ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FiSICA (IRPF)
Ano-calendério;-2007

DESPESAS. MEDICAS. COMPROVACAO. CONJUNTO PROBATORIO
INSUFICIENTE.

Somente sdo dedutiveis da base de célculo do IRPF, as despesas médicas
realizadas pelo contribuinte, referentes ao proprio tratamento e de seus
dependentes, desde que especificadas e comprovadas mediante documentacéo
habil e idonea.

Mantém-se a glosa quando desatendidos 0s requisitos legais a motivar as
respectivas deducdes.

MULTA DE OFICIO PREVISAOQO LEGAL. INCIDENCIA.

A multa de oficio tem como base legal o art. 44, inciso I, da Lei 9.430/96,
segundo o qual, nos casos de langcamento de oficio, serd aplicada a multa de
75% sobre a totalidade ou diferenca de imposto ou contribuicéo.

Enquanto vigentes, os dispositivos legais devem ser cumpridos, principalmente
em se tratando da administracdo publica, cuja atividade estd atrelada ao
principio da estrita legalidade.

PAF. Dngc;Ao PROBATORIA. PEDIDO DE DILIGENCIA, PERICIA OU
PRODUCAO DE NOVAS PROVAS.

Presentes os elementos de conviccdo necessarios a solucdo da lide, e ndo se
desincumbindo o contribuinte no momento processual adequado do 6nus que
Ihe competia, indefere-se o0 pedido de dilagdo probatdria para obtencdo de
prova documental, na exata diccéo do art. 16, § 4° do Decreto n° 70.235/72.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar

provimento ao Recurso Voluntério.

(documento assinado digitalmente)
Claudia Cristina Noira Passos da Costa Develly Montez - Presidente
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 Ano-calendário: 2007
 DESPESAS MÉDICAS. COMPROVAÇÃO. CONJUNTO PROBATÓRIO INSUFICIENTE.
 Somente são dedutíveis da base de cálculo do IRPF, as despesas médicas realizadas pelo contribuinte, referentes ao próprio tratamento e de seus dependentes, desde que especificadas e comprovadas mediante documentação hábil e idônea.
 Mantém-se a glosa quando desatendidos os requisitos legais a motivar as respectivas deduções.
 MULTA DE OFÍCIO PREVISÃO LEGAL. INCIDÊNCIA. 
 A multa de ofício tem como base legal o art. 44, inciso I, da Lei 9.430/96, segundo o qual, nos casos de lançamento de ofício, será aplicada a multa de 75% sobre a totalidade ou diferença de imposto ou contribuição.
 Enquanto vigentes, os dispositivos legais devem ser cumpridos, principalmente em se tratando da administração pública, cuja atividade está atrelada ao princípio da estrita legalidade.
 PAF. DILAÇÃO PROBATÓRIA. PEDIDO DE DILIGÊNCIA, PERÍCIA OU PRODUÇÃO DE NOVAS PROVAS. 
 Presentes os elementos de convicção necessários à solução da lide, e não se desincumbindo o contribuinte no momento processual adequado do ônus que lhe competia, indefere-se o pedido de dilação probatória para obtenção de prova documental, na exata dicção do art. 16, § 4º do Decreto nº 70.235/72.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao Recurso Voluntário.
 
 (documento assinado digitalmente)
 Claudia Cristina Noira Passos da Costa Develly Montez - Presidente
 
 (documento assinado digitalmente)
 Wilderson Botto - Relator(a)
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Ricardo Chiavegatto de Lima, Savio Salomao de Almeida Nobrega, Wilderson Botto, Claudia Cristina Noira Passos da Costa Develly Montez (Presidente).
 
  Trata-se o presente processo de exigência de IRPF, referente ao ano-calendário de 2007, exercício de 2008, no valor de R$ 4.139,94, já acrescido de multa de ofício e juros de mora, em razão da dedução indevida de despesas médicas, no valor de R$ 6.900,31, por falta de comprovação ou previsão legal para sua dedução, importando na apuração do imposto suplementar no valor de R$ 1.897,58 (fls. 6/10). 
Cientificado do lançamento, o contribuinte, por procuradora habilitada apresentou impugnação (fls. 2), alegando que o valor glosado se refere às despesas médicas do próprio contribuinte, e solicita dilação de prazo para apresentação da documentação necessária para comprovação das despesas faltantes.
Em 14/08/2012, requer a juntada de documentos (fls. 72/77).
Ao apreciar o feito, a DRJ/POA (fls. 79/81), por unanimidade de votos, julgou parcialmente procedente a impugnação apresentada, para restabelecer a despesa médica, no valor de R$ 3.820,00, reduzindo o imposto suplementar para R$ 847,58, mais os acréscimos legais.
A decisão de primeira instância encontra-se assim ementada:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA (IRPF)
Ano-calendário: 2007
DEDUÇÃO. DESPESAS MÉDICAS.
Somente são dedutíveis as despesas médicas, odontológicas e de hospitalização e os pagamentos feitos a empresas domiciliadas no País, destinados à cobertura destas despesas, quando relativas ao próprio tratamento do contribuinte e de seus dependentes relacionados na declaração de ajuste anual e devidamente comprovadas com documentação hábil e idônea.
Cientificado da decisão, em 16/10/2013 (fls. 83/84), o contribuinte, em 04/11/2013, interpôs recurso voluntário (fls.88), alegando que não conseguiu obter junto à Petrobras as informações relativas ao plano de saúde, sendo certo que as diligências por ele adotadas restaram infrutíferas. Portanto, requerer seja determinada a intimação da Petrobras para fornecer os dados relativas ao plano de saúde contratado, sem que lhe seja imputada multa por falta de apresentação das informações fiscais.
Instrui a peça recursal com os documentos de fls. 89/101. 
É o relatório.



 Conselheiro Wilderson Botto - Relator.

Admissibilidade
O recurso é tempestivo e atende aos demais pressupostos de admissibilidade, razão por que dele conheço e passo à sua análise 

Preliminares
Não foram alegadas questões preliminares no presente recurso.

Mérito
Da glosa em litígio sobre a despesa com plano de saúde declarada:
Insurge-se, o Recorrente, contra a decisão proferida pela DRJ/POA, que manteve parcialmente o lançamento, em face da glosa da despesa com plano de saúde Petros, no valor de R$ 3.080,31, por falta de indicação e discriminação dos beneficiários, buscando, por oportuno, nessa seara recursal, obter nova análise do processado, no sentido do acatamento da aludida despesa declarada.
Inicialmente, vale salientar que a autoridade fiscal requereu as justificativas sobre a despesa médica o plano de saúde contratado. Vale salientar, que o art. 73, por si só, autoriza expressamente ao Fisco, para formar sua convicção, solicitar documentos subsidiários aos recibos e comprovantes apresentados, para efeito de confirmá-los, no que tange a efetividade dos tratamentos e os dispêndios realizados, especialmente nos casos em que as despesas sejam consideradas elevadas. 
Não se pode olvidar que na relação processual tributária, compete ao sujeito passivo oferecer os elementos que possam ilidir a imputação das irregularidades suscitadas. Conclui-se, portanto, que a comprovação da efetiva prestação dos serviços ou dos dispêndios, quando exigidos e não apresentados, além de vulnerar os incisos II e III do § 1º do art. 80 do RIR/99, autoriza a glosa das deduções pleiteadas e a consequente tributação dos valores correspondentes.
A própria lei estabelece a quem cabe provar determinado fato. É o que ocorre no caso das deduções. O art. 11, § 3º do Decreto-lei nº 5.844/43, por seu turno, reza que o sujeito passivo pode ser intimado a promover a devida justificação ou comprovação, imputando-lhe o ônus probatório. Mesmo que a norma possa parecer, ao menos em tese, discricionária, deixando ao sabor do Fisco a iniciativa, e este assim procede quando está albergado em indícios razoáveis de ocorrência de irregularidades nas deduções, mesmo porque o ônus probatório implica trazer elementos que afastem eventuais dúvidas sobre o fato imputado.  
Pois bem. Em que pese as alegações trazidas, do cotejo dos documentos carreados aos autos, aliado aos fundamentos contidos no voto condutor da decisão recorrida (fls. 79/81) e atendo-se às informações contidas na notificação de lançamento (fls. 6/10), não há como prosperar a pretensão recursal.
Assim, considerando que o Recorrente, nesta fase recursal, não trouxe novas alegações hábeis e contundentes a modificar o julgado de piso - limitando-se em registrar acerca da impossibilidade da apresentação discriminada da relação de dependentes do plano de saúde, ancorado nas mensagens cambiadas com a fonte pagadora Petros (fls. 89/95 e 100/101), cujo ônus probatório lhe competia, e à mingua de comprovação ter sido ele o único beneficiário do aludido plano, informação esta que em momento algum afirma � me convenço do acerto da decisão recorrida.
Destarte, uma vez desatendidos os requisitos para dedutibilidade dos valores declarados, e constatando a regularidade da ação fiscal que se deu em estrita conformidade com a legislação de regência, correta é decisão recorrida, razão pela qual mantenho a glosa operada e reconheço a subsistência do crédito em litígio.
Quanto à aplicação da multa de ofício, de fato, sua incidência à base de 75% decorre de expressa previsão legal (art. 44, I da Lei nº 9.430/96), não podendo ser reduzida e nem dispensada, cabendo a fiscalização aplicá-la, sob pena de violação do dever funcional, por força do art. 142 do CTN. Portanto, escorreita e legal é a conduta fiscal no particular, calhando sua incidência sobre o crédito tributário remanescente.
No que tange ao pedido de diligência formulado, não vislumbro a necessidade de sua realização, visto que o processo se encontra suficientemente instruído e é contundente em demonstrar a sujeição passiva parcial em relação à despesa médica em litígio. Ademais, no processo fiscal a produção probatória somente se justifica se necessária à formação de convicção do julgador (art. 18 do Decreto nº 70.235/72), o que se torna despiciendo no presente feito.
Por fim, vale relembrar que o lançamento rege-se por expressa determinação legal, sendo portanto, a atividade fiscal, vinculada e obrigatória, na exata dicção do art. 142 do CTN, competindo ao Fisco revisar a declaração de ajuste anual, calcular a exigência e constituir o crédito tributário ou ajustar o imposto a restituir declarado, sob pena de responsabilidade funcional.

Conclusão
Ante o exposto, voto por NEGAR PROVIMENTO ao presente recurso, para manter o lançamento em litígio e as alterações realizadas na base de cálculo do imposto.
É como voto.
(documento assinado digitalmente)
Wilderson Botto
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(documento assinado digitalmente)
Wilderson Botto - Relator(a)

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Ricardo Chiavegatto de
Lima, Savio Salomao de Almeida Nobrega, Wilderson Botto, Claudia Cristina Noira Passos da
Costa Develly Montez (Presidente).

Relatorio

Trata-se 0 presente processo de exigéncia de IRPF, referente ao ano-calendario de
2007, exercicio de 2008, no valor de R$ 4.139,94, ja acrescido de multa de oficio e juros de
mora, em razdo da deducédo indevida de despesas médicas, no valor de R$ 6.900,31, por falta
de comprovacdo ou previsdo legal para sua dedugdo, importando na apuragdo do imposto
suplementar no valor de R$ 1.897,58 (fls. 6/10).

Cientificado do langamento, o contribuinte, por procuradora habilitada apresentou
impugnacéo (fls. 2), alegando que o valor glosado se refere as despesas médicas do proprio
contribuinte, e solicita dilacdo de prazo para apresentacdo da documentacdo necessaria para
comprovacao das despesas faltantes.

Em 14/08/2012, requer a juntada de documentos (fls. 72/77).

Ao apreciar o feito, a DRJ/POA (fls. 79/81), por unanimidade de votos, julgou
parcialmente procedente a impugnacdo apresentada, para restabelecer a despesa médica, no valor
de R$ 3.820,00, reduzindo o imposto suplementar para R$ 847,58, mais 0s acréscimos legais.

A deciséo de primeira instancia encontra-se assim ementada:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FiSICA (IRPF)
Ano-calendério: 2007
DEDUGAO. DESPESAS MEDICAS.

Somente sdo dedutiveis as despesas médicas, odontolégicas e de hospitalizacdo e 0s
pagamentos feitos a empresas domiciliadas no Pais, destinados & cobertura destas
despesas, quando relativas ao préprio tratamento do contribuinte e de seus dependentes
relacionados na declaracdo de ajuste anual e devidamente comprovadas com
documentacdo habil e idénea.

Cientificado da decisdo, em 16/10/2013 (fls. 83/84), o contribuinte, em
04/11/2013, interpbs recurso voluntario (fls.88), alegando que ndo conseguiu obter junto a
Petrobras as informac0es relativas ao plano de saide, sendo certo que as diligéncias por ele
adotadas restaram infrutiferas. Portanto, requerer seja determinada a intimacdo da Petrobras para
fornecer os dados relativas ao plano de satde contratado, sem que Ihe seja imputada multa por
falta de apresentacéo das informacgdes fiscais.

Instrui a peca recursal com os documentos de fls. 89/101.
E o relatorio.
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Voto

Conselheiro Wilderson Botto - Relator.

Admissibilidade

O recurso é tempestivo e atende aos demais pressupostos de admissibilidade,
razdo por que dele conheco e passo a sua analise

Preliminares
Né&o foram alegadas questBes preliminares no presente recurso.

Mérito
Da glosa em litigio sobre a despesa com plano de saude declarada:

Insurge-se, o Recorrente, contra a decisao proferida pela DRJ/POA, que manteve
parcialmente o lancamento, em face da glosa da despesa com plano de satde Petros, no valor de
R$ 3.080,31, por falta de indicacdo e discriminacdo dos beneficiarios, buscando, por
oportuno, nessa seara recursal, obter nova analise do processado, no sentido do acatamento da
aludida despesa declarada.

Inicialmente, vale salientar que a autoridade fiscal requereu as justificativas
sobre a despesa médica o plano de saude contratado. Vale salientar, que o art. 73, por si s0,
autoriza expressamente ao Fisco, para formar sua convic¢ado, solicitar documentos subsidiarios
aos recibos e comprovantes apresentados, para efeito de confirma-los, no que tange a efetividade
dos tratamentos e os dispéndios realizados, especialmente nos casos em que as despesas sejam
consideradas elevadas.

N&do se pode olvidar que na relacdo processual tributaria, compete ao sujeito
passivo oferecer os elementos que possam ilidir a imputacdo das irregularidades suscitadas.
Conclui-se, portanto, que a comprovacdo da efetiva prestacdo dos servi¢os ou dos dispéndios,
quando exigidos e ndo apresentados, além de vulnerar os incisos Il e 11l do § 1° do art. 80 do
RIR/99, autoriza a glosa das deducdes pleiteadas e a consequente tributacdo dos valores
correspondentes.

A propria lei estabelece a quem cabe provar determinado fato. E o que ocorre no
caso das dedugdes. O art. 11, § 3° do Decreto-lei n® 5.844/43, por seu turno, reza que o sujeito
passivo pode ser intimado a promover a devida justificagdo ou comprovacdo, imputando-lhe o
onus probatdrio. Mesmo que a norma possa parecer, a0 menos em tese, discriciondria, deixando
ao sabor do Fisco a iniciativa, e este assim procede quando esta albergado em indicios razoaveis
de ocorréncia de irregularidades nas deducbes, mesmo porque o O6nus probatério implica
trazer elementos que afastem eventuais duvidas sobre o fato imputado.

Pois bem. Em que pese as alegacOes trazidas, do cotejo dos documentos
carreados aos autos, aliado aos fundamentos contidos no voto condutor da decisao recorrida (fls.
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79/81) e atendo-se as informacGes contidas na notificacdo de lancamento (fls. 6/10), ndo ha
como prosperar a pretensdo recursal.

Assim, considerando que o Recorrente, nesta fase recursal, ndo trouxe novas
alegacOes habeis e contundentes a modificar o julgado de piso - limitando-se em registrar acerca
da impossibilidade da apresentacao discriminada da relacdo de dependentes do plano de salde,
ancorado nas mensagens cambiadas com a fonte pagadora Petros (fls. 89/95 e 100/101), cujo
onus probatorio lhe competia, e @ mingua de comprovacao ter sido ele o unico beneficiario do
aludido plano, informacéo esta que em momento algum afirma — me convengo do acerto da
decisdo recorrida.

Destarte, uma vez desatendidos os requisitos para dedutibilidade dos valores
declarados, e constatando a regularidade da acdo fiscal que se deu em estrita conformidade com a
legislacdo de regéncia, correta é decisdo recorrida, razdo pela qual mantenho a glosa operada e
reconheco a subsisténcia do crédito em litigio.

Quanto a aplicacdo da multa de oficio, de fato, sua incidéncia a base de 75%
decorre de expressa previsdo legal (art. 44, | da Lei n° 9.430/96), ndo podendo ser reduzida e
nem dispensada, cabendo a fiscalizacdo aplica-la, sob pena de viola¢do do dever funcional, por
forca do art. 142 do CTN. Portanto, escorreita e legal é a conduta fiscal no particular, calhando
sua incidéncia sobre o crédito tributario remanescente.

No que tange ao pedido de diligéncia formulado, ndo vislumbro a necessidade de
sua realizacdo, visto que o processo se encontra suficientemente instruido e é contundente em
demonstrar a sujeicdo passiva parcial em relacdo a despesa médica em litigio. Ademais, no
processo fiscal a producdo probatdria somente se justifica se necessaria a formacéo de conviccao
do julgador (art. 18 do Decreto n° 70.235/72), o que se torna despiciendo no presente feito.

Por fim, vale relembrar que o lancamento rege-se por expressa determinacao
legal, sendo portanto, a atividade fiscal, vinculada e obrigatdria, na exata dic¢do do art. 142 do
CTN, competindo ao Fisco revisar a declaracdo de ajuste anual, calcular a exigéncia e constituir
o crédito tributario ou ajustar o imposto a restituir declarado, sob pena de responsabilidade
funcional.

Concluséao

Ante 0 exposto, voto por NEGAR PROVIMENTO ao presente recurso, para
manter o lancamento em litigio e as alteracdes realizadas na base de calculo do imposto.

E como voto.
(documento assinado digitalmente)
Wilderson Botto



FI. 5do Ac6rddo n.° 2003-004.056 - 22 Sejul/3? Turma Extraordinaria
Processo n° 11080.729273/2012-55



